GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 442, de 19 de dezembro de 2005

Autoriza o Município de Arroio do Padre a celebrar convênio com o Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria da Agricultura e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - A presente Lei autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a celebrar convênio com o Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria da Agricultura, e tendo como objeto a implementação de demanda da Consulta Popular, para aquisição de equipamentos, visando a formação de Patrulhas Agrícolas, visando melhorar a qualidade de vida das famílias rurais.

Art.2º - Na execução dos objetivos do convênio a ser celebrado, as partes participantes, devem assumir as seguintes obrigações e conforme  as respectivas competências:

I – Compete a Secretaria da Agricultura e Abastecimento:

a) coordenar a execução das atividades e avaliar os resultados;

b) prestar apoio institucional, definir os critérios e ações a serem priorizadas, bem como observar diretrizes, metas, fases de execução e demais itens estabelecidos no Plano de Trabalho;

c) repassar os recursos financeiros para a execução deste Convênio, conforme estipulado na Cláusula Terceira;

d) acompanhar, supervisionar e avaliar o cumprimento dos objetivos do presente instrumento;

e) prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao acompanhamento e controle na execução deste Convênio;

f) divulgar a parceria ora estabelecida, conforme a Cláusula Sétima;

g) examinar e deliberar quanto a aprovação da prestação de contas apresentada pela entidade Convenente.

II – Compete ao Município:

a) prestar apoio institucional e participar da definição dos critérios e das ações a serem priorizadas, bem como observar as diretrizes, metas, fases de execução e as demais condições estabelecidas no Plano de Trabalho, anexo único do Convênio;

b) arcar, com recursos próprios, com todas as despesas inerentes ao procedimento licitatório e, após a aquisição, com todas as despesas para a conservação e manutenção dos bens, bem como, despesas com combustíveis e operação dos equipamentos;

c) aplicar e cumprir os critérios estabelecidos na Lei Nº 11.179/98, alterada pela Lei Nº 11.920/03, que instituiu a consulta direta à população quanto a destinação de parcela do orçamento do Estado, voltada a investimentos de interesse regional e que objetivam o presente Convênio;

d) responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos recebidos que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam estabelecidos na Cláusula Primeira deste Convênio e no Plano de Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilidade de seus dirigentes;

e) executar o objeto do Convênio no prazo estabelecido no Plano de Trabalho, cujo seu início se dará a partir da publicação da súmula do Convênio no Diário Oficial do Estado;

f) abrir e manter conta corrente específica e exclusiva junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul – BANRISUL, para o recebimento e movimentação dos recursos repassados, provenientes deste Convênio;

g) prestar contas, à SAA dos recursos financeiros recebidos, em decorrência do presente instrumento, com observância de prazos e critérios definidos na Cláusula Quarta;

h) restituir, ao Estado do Rio Grande do Sul, saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de até trinta 30(trinta) dias após o vencimento do cronograma constante no Plano de Trabalho, anexo ao Convênio, ou no prazo de até 30(trinta) dias após a formalização da denúncia ou rescisão do Convênio, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável, a ser requerida pela SAA;

i) restituir, integralmente, o valor recebido em decorrência do presente Convênio, atualizado monetariamente e acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Estadual a parti de seu recebimento, “ pro rata die”, nas hipóteses de inexecução do objeto descrito na Cláusula Primeira, de inobservância do Plano de Trabalho anexo único do Convênio ou de não apresentação, no prazo estabelecido, da prestação de contas correspondente;

j) aplicar os saldos do Convênio com previsão de uso igual ou superior a um mês, em caderneta de poupança do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, e aplicar os saldos com previsão de uso em prazos menores que um mês, em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública;

l) prestar informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento e controle da execução deste Convênio;

m) divulgar a parceria ora estabelecida, conforme Cláusula Sétima do Convênio.


Art.3º - O Estado do Rio Grande do Sul se obriga, através da Secretaria da Agricultura e Abastecimento, repassar ao Município de Arroio do Padre a importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), consignada em seu orçamento, cujo pagamento deverá ser feito em parcela única, devendo ser atendidas as condições fixadas no Convênio a ser celebrado.


Art.4º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a alocar os valores necessários a contrapartida, que serão de no mínimo R$ 10.000,00 (dez mil reais) até o limite estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias.


Art.5º  - Para a prestação de contas deverão ser obedecidas as exigências ora constantes na minuta do instrumento a ser celebrado.


Art.6º - O Convênio terá vigência a contar da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado, sendo seu termo final fixado em 30 de junho de 2006, podendo ser prorrogado por acordo entre os partícipes através de Termo Aditivo, se assim apurado convenientes e necessário.


Art.7º - O Termo a ser celebrado poderá ser denunciado, por qualquer tempo e rescindido de pleno direito, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, por inadimplemento de quaisquer uma das cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne material ou formalmente inexeqüível.


Art.8º - A parceira estabelecida através deste instrumento deverá ser expressamente referida por qualquer dos partícipes, quando da divulgação de atividades, resultados e projetos específicos, decorrentes do programa.


Art.9º - Os bens remanescentes, advindos da parceria estabelecida no Convênio objeto desta Lei, na data da conclusão ou extinção do instrumento, e que em razão deste foram adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos transferidos, incorporar-se –ão ao patrimônio do Município, respondendo estes pelas obrigações daí decorrentes perante si e terceiros, inclusive aquelas originárias de caso fortuito e de força maior.


Art.10 – Quaisquer dúvidas, oriundas do Convênio e não solucionadas por consenso entre as partes e entendimento em órbita administrativa serão encaminhados ao Foro de Porto Alegre, por mais privilegiado que outro seja.


Art.11 – As despesas decorrentes da execução do Convênio a ser celebrado correrão por dotações orçamentárias próprias constantes nos orçamentos dos entes partícipes.


Art.12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 19 de dezembro de 2005.

_________________________

                                                                                                   Gilnei Fischer

                                                                                                   Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

